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Executivo  5
através da Promotoria de Fundações e Massas Falidas da 
Comarca de Belém, as entidades sociais que tenham sede ou 
atuem no município de Belém, nos moldes dos artigos 127, 
caput, e 129, II, III, VI e IX da Constituição Federal; o artigo 
55, IV, da Lei Complementar Estadual n° 57, de 06 de julho 
de 2006; os artigos 1° a 3° do Decreto-Lei n° 41, de 18 de 
novembro de 1966; o artigo 12 da Resolução n° 003/2000, de 
17 de setembro de 2000;
CONSIDERANDO que o múnus ministerial abrange o exame de 
suas contas, a fiscalização do seu funcionamento, o controle da 
adequação da atividade da instituição a seus fins de legalidade 
e pertinência dos seus atos administrativos, podendo fiscalizar 
a aplicação dos recursos e promover tanto a anulação dos atos 
ilegais como a própria dissolução;
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de apuração finalística de 
contas bem como, se necessário, inquérito civil público para 
averiguar eventuais irregularidades nas fundações e demais 
entidades de interesse social sem fins lucrativos mormente 
naquelas que recebem recursos públicos ou privados que tem 
fins assistenciais ou de interesse social;
RESOLVE:
I) INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO preliminar 
para apuração finalística das contas da entidade de interesse 
social HOSPITAL NOSSA SENHORA DE GUADALUPE relativa ao 
ano-calendário 2009;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro em livro 
próprio da Promotoria de Fundações e Massas Falidas da 
Comarca de Belém;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Oficial do Estado;
IV) JUNTAR aos autos cópias da ata de constituição e do 
Estatuto do(a) HOSPITAL NOSSA SENHORA DE GUADALUPE
V) NOTIFICAR o(a) Sr(a). Marlene Rodrigues Nogueira, 
Responsável Legal do(a) HOSPITAL NOSSA SENHORA DE 
GUADALUPE, a fim de apresentar, até o dia 31/07/2010, a 
prestação de contas do ano-calendário de 2009;
VI) NOMEAR, sob compromisso para secretariar os trabalhos, 
atuando neste procedimento preliminar de prestação de 
contas, o(a) Sr(a). Raionilva Joana Lemos Pontes, Auxiliar de 
Administração do Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 15 de Junho de 2010.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Promotora de Justiça de Fundações e Massas Falidas, em 
exercício
AVISO DE ADIAMENTO DA DATA DE ABERTURA

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 122448
Comunicamos aos interessados o adiamento da sessão de 
abertura do Pregão Presencial nº 023/2010-MP/PA, que tem 
como objeto contratação de empresa para prestação de 
Serviço Móvel Pessoal – SMP, com tecnologia GSM ou superior 
e fornecimento de aparelhos em regime de comodato para 
atender as necessidades do Ministério Público do Estado do 
Pará, em data a ser informada posteriormente, tendo em vista 
a impugnação ao edital formulada pela Empresa CLARO S/A.
Belém, 24 de junho de 2010.
Andréa Mara Ciccio-Pregoeira

PORTARIA Nº 2506/2010-MP/PGJ
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 123008
PORTARIA Nº 2506/2010-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - INDICAR ao Exmº Sr. Procurador Regional Eleitoral, 
para exercício da função eleitoral no período de 1º de janeiro 
a 31 de dezembro de 2010, os Promotores de Justiça adiante 
nominados, sem prejuízo das respectivas atribuições:

PROMOTOR (A) ELEITORAL ZONA SEDE / JURISDIÇÃO

POLYANA BRASIL MACHADO DE SOUZA (de 
01/01/2010 a 06/01/2010; de 06/02/2010 a 
20/06/2010; de 01/07/2010 a 31/12/2010)
JORGE DELANO DA SILVA (de 21/06/2010 a 

30/06/2010)

47ª
SÃO FRANCISCO DO 

PARÁ
Inhangapi

JOSÉ AUGUSTO NOGUEIRA SARMENTO (de 
25/01/2010 a 01/05/2010; de 01/06/2010 a 
18/06/2010; de 01/07/2010 a 31/12/2010)

RENATA VALÉRIA PINTO CARDOSO LISBOA (de 
02/05/2010 a 30/05/2010; de 19/06/2010 a 

30/06/2010)

103ª BREU BRANCO

Art. 2º - Os Promotores de Justiça Eleitorais devem apresentar 
à Procuradoria-Geral de Justiça, até o último dia do exercício, 
atestado de freqüência eleitoral, observando quanto ao 
relatório, os prazos fixados no art. 6º da Resolução nº 
004/2001 do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, em Belém, 
21 de junho de 2010.
GERALDO DE MENDONÇA ROCHA
Procurador-Geral de Justiça

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 122445

PORTARIA: 2456/2010
Objetivo: A FIM DE PARTICIPAREM DO PROGRAMA “O 
MINISTÉRIO PÚBLICO E A COMUNIDADE”.
Fundamento Legal: ART. 117 DA LEI COMPLEMENTAR 

ESTADUAL N° 057, DE 6/7/2006.
Origem: BELÉM/PA - BRASIL
Destino(s): CAPANEMA/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
999040/MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO (PROMOTOR 
DE JUSTIÇA) / 2.5 diárias (Completa) / de 22/06/2010 a 24/06/2010
803040/REGINA FATIMA SADDALA SILVA ABBADE (PROMOTOR DE 
JUSTIÇA) / 2.5 diárias (Completa) / de 22/06/2010 a 24/06/2010<br
Ordenador: ALMERINDO JOSÉ CARDOSO LEITÃO

PORTARIA N° 092/2010-PAPPCF/PJFMF
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 123044

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES E MASSAS 
FALIDAS DA COMARCA DE BELÉM

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRELIMINAR DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICAS

PORTARIA N° 092/2010-PAPPCF/PJFMF
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através da 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES e Massas Falidas 
com fundamento nas disposições constitucionais legais;
CONSIDERANDO que o(a) GRUPO COMUNITARIO SAO SEBASTIAO, 
por força do seu estatuto é uma entidade de interesse social que 
apresenta em suas finalidades estatutárias objetivos de natureza 
social circunscritos à ‘Desenvolvimento social e educacional da 
crianca, com palestras e reunioes com a comunidade.’;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais 
fundamentais, implementa ações visando o combate à 
corrupção e à improbidade administrativa, na utilização dos 
recursos destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles 
disponibilizados às fundações de direito privado e às entidades 
de interesse social ou assistencial;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público 
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, na 
Lei n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993 e na Lei Complementar Estadual 
n° 057, de 06 de julho de 2006, (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público fiscalizar, através 
da Promotoria de Fundações e Massas Falidas da Comarca de 
Belém, as entidades sociais que tenham sede ou atuem no 
município de Belém, nos moldes dos artigos 127, caput, e 129, 
II, III, VI e IX da Constituição Federal; o artigo 55, IV, da Lei 
Complementar Estadual n° 57, de 06 de julho de 2006; os artigos 
1° a 3° do Decreto-Lei n° 41, de 18 de novembro de 1966; o 
artigo 12 da Resolução n° 003/2000, de 17 de setembro de 2000;
CONSIDERANDO que o múnus ministerial abrange o exame de 
suas contas, a fiscalização do seu funcionamento, o controle da 
adequação da atividade da instituição a seus fins de legalidade 
e pertinência dos seus atos administrativos, podendo fiscalizar 
a aplicação dos recursos e promover tanto a anulação dos atos 
ilegais como a própria dissolução;
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de apuração finalística de 
contas bem como, se necessário, inquérito civil público para 
averiguar eventuais irregularidades nas fundações e demais 
entidades de interesse social sem fins lucrativos mormente 
naquelas que recebem recursos públicos ou privados que tem 
fins assistenciais ou de interesse social;
RESOLVE:
I) INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO preliminar 
para apuração finalística das contas da entidade de interesse 
social GRUPO COMUNITARIO SAO SEBASTIAO relativa ao ano-
calendário 2009;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro em livro 
próprio da Promotoria de Fundações e Massas Falidas da 
Comarca de Belém;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Oficial do Estado;
IV) JUNTAR aos autos cópias da ata de constituição e do 
Estatuto do(a) GRUPO COMUNITARIO SAO SEBASTIAO
V) NOTIFICAR o(a) Sr(a). MIRIAM DE ALMEIDA COSTA, 
Responsável Legal do(a) GRUPO COMUNITARIO SAO 
SEBASTIAO, a fim de apresentar, até o dia 31/07/2010, a 
prestação de contas do ano-calendário de 2009;
VI) NOMEAR, sob compromisso para secretariar os trabalhos, 
atuando neste procedimento preliminar de prestação de 
contas, o(a) Sr(a). Raionilva Joana Lemos Pontes, Auxiliar de 
Administração do Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 15 de Junho de 2010.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Promotora de Justiça de Fundações e Massas Falidas, em exercício

PORTARIA N° 091/2010-PAPPCF/PJFMF
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 123025

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES E MASSAS 
FALIDAS DA COMARCA DE BELÉM

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRELIMINAR DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICAS

PORTARIA N° 091/2010-PAPPCF/PJFMF
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através da 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES e Massas Falidas 
com fundamento nas disposições constitucionais legais;
CONSIDERANDO que o(a) GRUPO ASSISTENCIAL SOLAR 
DO ACALANTO, por força do seu estatuto é uma entidade de 
interesse social que apresenta em suas finalidades estatutárias 
objetivos de natureza social circunscritos à ‘Creche (ensino 
fundamental) e promocao do grupo familiar das crianças 
assistidas.’;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais 
fundamentais, implementa ações visando o combate à 

corrupção e à improbidade administrativa, na utilização dos 
recursos destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles 
disponibilizados às fundações de direito privado e às entidades 
de interesse social ou assistencial;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público 
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, na 
Lei n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993 e na Lei Complementar Estadual 
n° 057, de 06 de julho de 2006, (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público fiscalizar, 
através da Promotoria de Fundações e Massas Falidas da 
Comarca de Belém, as entidades sociais que tenham sede ou 
atuem no município de Belém, nos moldes dos artigos 127, 
caput, e 129, II, III, VI e IX da Constituição Federal; o artigo 
55, IV, da Lei Complementar Estadual n° 57, de 06 de julho 
de 2006; os artigos 1° a 3° do Decreto-Lei n° 41, de 18 de 
novembro de 1966; o artigo 12 da Resolução n° 003/2000, de 
17 de setembro de 2000;
CONSIDERANDO que o múnus ministerial abrange o exame de 
suas contas, a fiscalização do seu funcionamento, o controle da 
adequação da atividade da instituição a seus fins de legalidade 
e pertinência dos seus atos administrativos, podendo fiscalizar 
a aplicação dos recursos e promover tanto a anulação dos atos 
ilegais como a própria dissolução;
CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de apuração finalística de 
contas bem como, se necessário, inquérito civil público para 
averiguar eventuais irregularidades nas fundações e demais 
entidades de interesse social sem fins lucrativos mormente 
naquelas que recebem recursos públicos ou privados que tem 
fins assistenciais ou de interesse social;
RESOLVE:
I) INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO preliminar 
para apuração finalística das contas da entidade de interesse 
social GRUPO ASSISTENCIAL SOLAR DO ACALANTO relativa ao 
ano-calendário 2009;
II) AUTUAR a presente portaria, com seu registro em livro 
próprio da Promotoria de Fundações e Massas Falidas da 
Comarca de Belém;
III) PUBLICAR a presente portaria no Diário Oficial do Estado;
IV) JUNTAR aos autos cópias da ata de constituição e do 
Estatuto do(a) GRUPO ASSISTENCIAL SOLAR DO ACALANTO
V) NOTIFICAR o(a) Sr(a). Ana Maria Nascimento Araujo, 
Responsável Legal do(a) GRUPO ASSISTENCIAL SOLAR DO 
ACALANTO, a fim de apresentar, até o dia 31/07/2010, a 
prestação de contas do ano-calendário de 2009;
VI) NOMEAR, sob compromisso para secretariar os trabalhos, 
atuando neste procedimento preliminar de prestação de contas, 
o(a) Sr(a). Artur Eugenio Brito Maia, Auxiliar de Administração 
do Ministério Público do Estado do Pará;
Após, voltem-me conclusos para novas deliberações.
Belém, 15 de Junho de 2010.
CANDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Promotora de Justiça de Fundações e Massas Falidas, em exercício

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 122459

PORTARIA: 1711/2010
Objetivo: A FIM DE TRATAR DE ASSUNTOS AFETOS A 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SOURE.
Fundamento Legal: ART. 145 DA LEI ESTADUAL N° 5.810, DE 
24/1/1994.
Origem: SOURE/PA - BRASIL
Destino(s): 
BELÉM/PA - Brasil<br
Servidor(es): 
9991113/ELITÂNIA COSTA GONÇALVES (AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO) / 0.5 diárias (Deslocamento) / de 
21/06/2010 a 21/06/2010<br
Ordenador: ALMERINDO JOSÉ CARDOSO LEITÃO

PORTARIA N° 090/2010-PAPPCF/PJFMF
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 123022

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES E MASSAS 
FALIDAS DA COMARCA DE BELÉM

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRELIMINAR DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS FINALÍSTICAS

PORTARIA N° 090/2010-PAPPCF/PJFMF
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, através da 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FUNDAÇÕES e Massas Falidas 
com fundamento nas disposições constitucionais legais;
CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério 
Público do Estado do Pará, na área de direitos sociais 
fundamentais, implementa ações visando o combate à 
corrupção e à improbidade administrativa, na utilização dos 
recursos destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles 
disponibilizados às fundações de direito privado e às entidades 
de interesse social ou assistencial;
CONSIDERANDO as funções institucionais do Ministério Público 
previstas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, na 
Lei n° 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), 
de 12 de fevereiro de 1993 e na Lei Complementar Estadual 
n° 057, de 06 de julho de 2006, (Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público fiscalizar, 
através da Promotoria de Fundações e Massas Falidas da 
Comarca de Belém, as entidades sociais que tenham sede ou 
atuem no município de Belém, nos moldes dos artigos 127, 
caput, e 129, II, III, VI e IX da Constituição Federal; o artigo 
55, IV, da Lei Complementar Estadual n° 57, de 06 de julho 
de 2006; os artigos 1° a 3° do Decreto-Lei n° 41, de 18 de 


